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No dia 14 de julho de 2014 realizou-se a 396 Reunião Ordinária do Conselho Estadual de 1 
Saúde – CESAU, das 08h30 às 17h00, na Sala de Reunião do Conselho, situada na Avenida 2 
Almirante Barroso, Nº 600,  Praia de Iracema - Fortaleza – CE,  com  a  presença dos 3 
Conselheiros: Mariano Araújo Freitas, Ana Paula Girão Lessa,  (Representantes da 4 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará); Maria Teresa Rodrigues Chaves Malveira, 5 
Efetivo, Eunice Gonçalves Loiola Lima, Suplente (Representante do Ministério da Saúde); 6 
Cláudia Regina Fernandes (Ministério da Educação e Cultura – (MEC) (Hospital 7 
Universitário); Cristina Maria Aleme Romcy (Representante da Secretaria das Cidades 8 
do Estado do Ceará); Ana Lúcia da Costa Mello (Representantes da Associação dos 9 
Prefeitos do Estado do Ceará – APRECE); Fernando Ferreira Carvalho, Efetivo, Joel 10 
Isidoro da Costa, Suplente (Representantes das Entidades Estaduais de Representação 11 
dos Médicos); Francisca Lúcia Nunes de Arruda (Representantes das Entidades 12 
Estaduais dos Enfermeiros); João Marques de  Farias, Efetivo, Érika Marques Nobre, 13 
Suplente (Representantes das Entidades Estaduais de Outros Profissionais de Saúde 14 
de Nível Superior); Francisco José Bezerra Lira (Representante do Sindicato de 15 
Técnicos de Segurança do Trabalho); Maria Edilza Andrade da Silva, Efetivo, Maria 16 
Socorro Marques Ferreira Oliveira, Suplente  (Representantes dos Agentes Comunitários 17 
de Saúde do Estado do Ceará); José Afonso Barbosa da Costa, Efetivo, Maria de Oliveira 18 
Alves, Suplente (Representante das Centrais Sindicais – Central Única dos 19 
Trabalhadores – CUT e Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – 20 
CTB);Jorge da Silva Gomes (Representante das Comunidades Indígenas do Estado do 21 
Ceará); Valdênio Aguiar Ramos, Efetivo, Francisco Carlos Júnior, Suplente (Representante 22 
da Federação dos Trabalhadores, Empregados e Empregadas do Comércio e Serviços 23 
do Estado do Ceará – FETRACE);  Marcos Coelho Parahyba (Representantes da Ordem 24 
dos Advogados do Brasil); Maria Socorro de Sousa, Efetivo, Adriana Carla de Sousa 25 
Turczinski, Suplente (Representantes da Pastoral da Criança); Francisco Erdivando 26 
Oliveira, Efetivo, José Célio Peixoto Silveira, Suplente (Representantes das Entidades dos 27 
Portadores de Patologia); Ana Lúcia Botelho Maciel (Representantes das Entidades dos 28 
Portadores de Deficiência); Antônia Karla de Almeida (Representantes dos Órgãos da 29 
Defesa da Mulher); Antônio Marcos Gomes da Silva (Representantes de Conselheiros 30 
Municipais de Saúde do Segmento de Usuários do Município de Grande Porte – 31 
Fortaleza); Marlúcia Ramos de Fátima de Sousa Gomes, Efetivo, Carlos Henrique Martins 32 
da Silva, Suplente(Representantes de Conselheiros Municipais de Saúde do Segmento 33 
de Usuários na Área Metropolitana de Fortaleza: Caucaia e/ou Maracanaú); Maria 34 
Conceição Araújo Moreira, Efetivo, Jeovan Barbosa da Silva, Suplente (Representantes 35 
das Associações Beneficentes de Idosos e Aposentados do Estado do Ceará) e Márcia 36 
Lessa Fernandes (Representante do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 37 
Adolescente–CEDCA/CE). Participaram da  Reunião, os Assessores Técnicos do 38 
CESAU: Carlos Alberto Nascimento Nogueira, Joana D'arc Taveira dos Santos, Maria Áurea 39 
Martins de Sousa Silva, Maria Goretti Sousa Pinheiro (Secretária Executiva), Maria do 40 
Socorro Cardoso Nogueira Moreira e Thais Mariana de Oliveira Lavor. Apoio: Manoel 41 
Geraldo Neto, Ozenir Honório da Silva, Rubens Ribeiro dos Santos e Amanda Emanuela 42 
Salviana Fernandes Coelho. CONVIDADOS: Carlos Eugênio Pereira Soares e Paulo 43 
Marcelo Laranjeiras Barrocas. Foram justificadas as ausências dos representantes das 44 
seguintes Entidades: Representantes do Conselho Estadual de Secretárias e Secretários 45 
Municipais de Saúde – COSEMS; Representantes das Instituições Privadas de Saúde do 46 
Estado do Ceará – AHECE/SINDESECE; Representante das Entidades Estaduais dos 47 
Odontólogos;  Membro Suplente das Entidades Estaduais dos Enfermeiros; Entidades 48 
Estaduais de Representação de Outros Profissionais de Saúde de Nível Médio; 49 
Representantes dos Agentes de Endemias;   Representantes da Federação dos 50 



ATA DA 396 REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CESAU 
14.07.2014 

2 
Trabalhadores na Indústria do Ceará – FTIEC;  Membro Titular dos Representantes da 51 
Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Ceará – FETRAECE e Representantes de 52 
Conselheiros Municipais de Saúde, do Segmento de Usuários dos Municípios de Pequeno 53 
Porte do Estado do Ceará . Não foram justificadas as ausências das Representações: 54 
Secretaria de Educação Básica – SEDUC, Representantes da Federação das Misericórdias 55 
e Entidades Filantrópicas do Ceará – FEMICE; Representantes de Conselheiros Municipais 56 
de Saúde, do Segmento de Usuários dos Municípios de Grande Porte da Região Sul do 57 
Estado do Ceará;  Representantes de Conselheiros Municipais de Saúde, do Segmento de 58 
Usuários dos Municípios da Região Norte do Estado do Ceará e Representantes de 59 
Conselheiros Municipais de Saúde, do Segmento de Usuários dos Municípios de Médio 60 
Porte do Estado do Ceará. A Pauta constou dos seguintes itens: 08h30– Acolhimento; 09h00 61 
–  Formação do GT para Reestruturação do Regimento; 10h00 – Definição da Agenda Política do CESAU; 62 
11h00 – Pareceres Técnicos/recomendações; 12h00 – Almoço; 13h30 – Aprovação das ATAS n º s 390, 391, 63 
392 e 393; 14h30 – Solicitação de Transferência dos Servidores da FUNASA; 15h30 – Informes da Mesa 64 
Diretora, Câmaras Técnicas, Comissões e Secretaria Executiva; 17h00 – Encerramento. A abertura da 65 
reunião foi feita pela Conselheira e Vice Presidente do CESAU Marlúcia Ramos de 66 
Fátima de Sousa Gomes que saudou a todos os  presentes, verificou o quórum necessário, 67 
convocando-os para uma oração. A seguir, deu início aos trabalhos, empossando os 68 
Conselheiros: Representantes da Federação dos Trabalhadores, Empregados e 69 
Empregadas do Comércio e Serviços do Estado do Ceará – FETRACE –TITULAR: 70 
VALDENIO AGUIAR RAMOS; SUPLENTE: FRANCISCO CARLOS JÚNIOR; 71 
Representante dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado do Ceará–SUPLENTE–72 
MARIA SOCORRO MARQUES FERREIRA OLIVEIRA; Representante do Ministério da 73 
Saúde– SUPLENTE – EUNICE GONÇALVES LOYOLA LIMA. Foi feita a leitura da Pauta 74 
pelo Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias. A Conselheira Ana 75 
Lúcia da Costa Mello sugeriu que os informes aconteçam no início das reuniões, por conta 76 
de informações importantes. A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva concordou com 77 
a sugestão, a qual foi colocada em votação, sendo acatada pelo Pleno com 15 (quinze) 78 
votos a favor, 1 (um) contra, assim ficando os informes no primeiro horário, desde que 79 
tenhamos uma dinâmica rápida para não atrapalhar os outros trabalhos. Passamos 80 
então, aos INFORMES: A Assessora Técnica Rogena Weaver Noronha Brasil falou sobre 81 
os BRICKS, que acontecerá no Centro de Eventos. Enfatizou o problema da obesidade, o 82 
qual passa a ser ponto de pauta no mundo. Que a alimentação saudável venha a ser 83 
prioridade nas escolas. A Conselheira Márcia Lessa Fernandes informou que na quarta 84 
feira, às 14h00, haverá uma discussão sobre o Estatuto do Adolescente, que está sendo 85 
visto pela sociedade. A reunião acontecerá na Casa do Conselho. A Conselheira Maria 86 
Edilza Andrade da Silva aproveitou o momento e falou sobre a Atenção Básica e Diabetes, 87 
no Estado. O Conselheiro Carlos Henrique Martins da Silva aproveitou a fala da 88 
conselheira Maria Edilza Andrade da Silva e lembrou a sua solicitação da Reunião Passada, 89 
sobre o CRESUS de Maracanaú. Fez um relato de como se encontra o sistema. Solicita mais 90 
uma vez, que os Coordenadores venham aqui, prestar contas. O Conselheiro e Presidente 91 
do CESAU, João Marques de Farias falou sobre o Fórum de Defesa do SUS para Concurso 92 
Público, que aconteceu na semana passada. Na audiência, o Ministério foi pressionado e irá 93 
entrar com uma ação contra o município de Fortaleza. O Conselheiro Mariano Araújo 94 
Freitas falou que essa semana, a Comissão de Comunicação se reuniu e sentiu a 95 
necessidade de divulgação e reconhecimento do CESAU como um todo. Precisamos saber 96 
o que é necessidade pública e discutirmos os convênios. Informou que em agosto, será 97 
apresentado para o Plenário, o Projeto Revista e Jornal. Que essas ações sejam 98 
permanentes, pois temos orçamento para isso. Solicita mais conselheiros participantes para 99 
essa Comissão. Esclareceu que qualquer denúncia pode ser divulgada neste Jornal. Os 100 
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Conselhos Municipais dos Municípios precisam saber o que acontece no Conselho Estadual 101 
de Saúde – CESAU. O Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias 102 
enfatizou que está sendo reestruturada a Comissão de Comunicação. A Conselheira Maria 103 
Socorro Marques Ferreira Oliveira se colocou como membro da referida Comissão. 104 
Informou ainda, sobre um Seminário que acontecerá em Messejana, com a presença de um 105 
Representante do Ministério da Saúde e dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado do 106 
Ceará. A finalidade do encontro será estudar as Leis que regem o Piso Salarial Nacional da 107 
categoria. A Conselheira Cláudia Regina Fernandes solicitou que a Revista do CESAU 108 
seja comunicada de forma eletrônica e se coloca como membro da Comissão de 109 
Comunicação. O Conselheiro Jeovan Barbosa da Silva falou da sua preocupação com a 110 
escassez da Vacina Antitetânica nas Unidades Básicas de Saúde, destacando a importância.  111 
O Conselheiro Mariano Araújo Freitas se dirigiu para a conselheira Cláudia Regina 112 
Fernandes, que está de acordo com a sua sugestão e que a mesma deverá realmente, fazer 113 
parte da Comissão de Comunicação. O Conselheiro e Presidente do CESAU, João 114 
Marques de Farias propõe que, nas discussões do Regimento Interno, deve-se convocar 115 
novos conselheiros a ingressarem nas Câmaras Técnicas e Comissões. Foi formado um 116 
Grupo de Trabalho para a reestruturação do Regimento–Conselheiros: Maria Conceição 117 
Araújo Moreira; Marlúcia Ramos de Fátima de Sousa Gomes; Ana Lúcia da Costa 118 
Mello; Marcos Coelho Parahyba; José Célio Peixoto Silveira; Antônio Cleyton Martins 119 
Magalhães; João Marques de Farias; Mariano Araújo Freitas e Jorge da Silva Gomes. 120 
Sugeriu que, se o Grupo conseguir fechar a reestruturação do regimento, na próxima 121 
Reunião Ordinária já poderá ter a apresentação, como Ponto de Pauta. Solicitou o ingresso 122 
dos Conselheiros  nas Câmaras Técnicas e Comissões. O próximo Ponto de Pauta foi 123 
PARECERES TÉCNICOS/RECOMENDAÇÕES. A Conselheira Maria Edilza Andrade da 124 
Silva falou da reunião da CANOAS, onde foram feitos encaminhamentos sobre a questão 125 
do HIV/AIDS no Estado do Ceará. Informou ainda que, o NUPREV deverá enviar dados 126 
sobre o referido assunto e só assim, poderão concluí-lo. Por esse motivo, não foi possível 127 
emitir Parecer. Em relação à Câmara Técnica Saúde do Trabalhador, foi feita uma avaliação 128 
dos Seminários ocorridos nos municípios e nos Fóruns, o que considera importante. Foram 129 
agendadas visitas a estes municípios onde aconteceram os eventos. Sobre a Conferência 130 
Saúde do Trabalhador e Trabalhadora, foi solicitado que o Pleno aprove a participação  dos 131 
membros da Câmara Técnica, na Conferência Nacional. A Assessora Técnica Maria Áurea 132 
Martins de Sousa Silva leu a referida solicitação. A Conselheira Maria Edilza Andrade da 133 
Silva aproveitou o momento para solicitar a participação da Secretária Executiva em todos 134 
os eventos que aconteçam foram do Estado, uma vez que é a única Secretária Executiva 135 
Estadual que não participa de todos os eventos, a nível estadual. O Conselheiro Francisco 136 
Erdivando de Oliveira falou sobre o tocante à HIV/AIDS, cujos encaminhamentos, se 137 
complicam cada vez mais e acabaram não acontecendo. Está esperando da Coordenação 138 
Estadual de HIV/AIDS, dra. Telma, enviar o documento até o final da tarde. O Conselheiro 139 
e Presidente do CESAU, João Marques de Farias lembrou que deveria ter sido 140 
encaminhado a este Plenário. Solicita aos Assessores Técnicos, buscar uma ajuda neste 141 
sentido, junto ao NUPREV, na elaboração desse documento orientativo, para que os 142 
municípios venham a atender os pacientes de HIV/AIDS. No que diz respeito ao Seminário, 143 
há como proposta, um Grupo de Trabalho para analisar os dados e posteriormente, 144 
apresentá-los. Outra proposta é deliberarmos o envio do ofício para o Hospital São José, 145 
solicitando esclarecimentos sobre as problemáticas aqui apresentadas, da reforma. A 146 
Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva falou que não irá fazer encaminhamento, sem 147 
antes, um Parecer favorável, deste Pleno. Os assessores técnicos não podem elaborar esse 148 
documento para os municípios, com os dados do NUPREV. Em relação ao Hospital São 149 
José, farão o documento, no que diz respeito à reforma. Precisamos fortalecer cada vez mais 150 
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o Programa de HIV/AIDS. A Conselheira Cláudia Regina Fernandes falou que conhece o 151 
Programa de DST/AIDS, mas, sabe que o Hospital São José está em reforma e a demanda 152 
é maior que a capacidade do atendimento. Há necessidade de Profissionais de Saúde 153 
habilitados à atender esses pacientes, em outros locais. Esse deve ser um ponto de 154 
discussão e se destinar profissionais com espertiz em atendimento de HIV/AIDS, 155 
distribuídos nas macrorregionais. Há necessidade de capacitação de profissionais para a 156 
Assistência Básica nos municípios. Tem que haver um ponto de partida, um planejamento e 157 
uma meta, a longo prazo, para isso. Tem adolescentes, mulheres e jovens sendo infectados. 158 
É necessário recursos humanos qualificados em todas as categorias, sendo uma política de 159 
saúde. O Conselheiro Francisco Erdivando de Oliveira sente-se indignado com os 160 
encaminhamentos  que são feitos, sabe que não se pode resolver tudo de uma vez, porém,  161 
não se pode esperar 12 (doze) anos com esse problema sem ter resolução. O peso para o 162 
NUPREV é grande, o qual, não demonstra interesse. Falou ainda do Tomógrafo do Hospital 163 
São José. As pautas sobre o assunto estão guardadas. A reforma do Hospital São José está 164 
acontecendo e o Tomógrafo ainda não foi instalado. Pergunta ao Pleno onde irá pedir ajuda. 165 
O Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias falou mais uma vez que 166 
esse Plenário deverá se posicionar na elaboração do documento em relação ao HIV/AIDS, 167 
isto é uma questão de política pública. Finalizou afirmando que quem vai assumir essa 168 
responsabilidade, a partir desse momento, é a Mesa Diretora. Lembrou também, a sugestão 169 
em se cobrar uma reunião com o Secretário da Saúde, para tratar do referido assunto.  O 170 
Conselheiro Mariano Araújo Freitas falou que foi contemplado com as falas, mas, vai 171 
lembrar que o perfil dos hospitais que estão sendo construídos pelo governo, é feito pelo 172 
Secretário do Estado. E não há orientações para leitos nesse hospitais, que atendam 173 
HIV/AIDS. Foi um lapso, nessa gestão e até no próprio conselho. É preciso que o conselho 174 
interfira no perfil dos atendimentos do Estado, pois, depois de elaborado esse perfil, fica mais 175 
difícil de se adequar a essa realidade, pois, implicará em uma reforma. Falou ainda que esse 176 
Regimento do CESAU autorize às Câmaras Técnicas a terem autonomia.  A Conselheira 177 
Ana Lúcia da Costa Mello solicitou se retornar ao ponto de pauta. O Conselheiro Marcos 178 
Coelho Parahyba participou da Câmara Técnica CANOAS sobre o assunto HIV/AIDS e se 179 
aborreceu com a representante da Prefeitura do município de Fortaleza, que falou que o 180 
atendimento de HIV/AIDS do município está muito bem e os médicos é que não querem 181 
atender a esses pacientes. Disse ainda que esse atendimento deve ser especializado. 182 
Concorda com o conselheiro e Presidente do CESAU João Marques de Farias, que se deve 183 
tomar uma posição política. A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva quis deixar claro 184 
que desde que o conselheiro Francisco Erdivando de Oliveira deu esse encaminhamento 185 
para a Câmara Técnica CANOAS, sempre acha que esse assunto era de competência da 186 
Mesa Diretora, pois, considera esse assunto um problema técnico. O Conselheiro e 187 
Presidente do CESAU, João Marques de Farias solicitou a este Plenário, a deliberação 188 
de um documento orientativo aos municípios, sobre o atendimento aos pacientes com 189 
HIV/AIDS. Foi colocada em VOTAÇÃO a elaboração desse documento. Sendo 20(vinte) 190 
votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção. A Conselheira Cláudia 191 
Regina Fernandes informou que, em relação ao Hospital São José, solicitando campo de 192 
prática para alunos do 8º Semestre, o referido hospital não poude recebê-los, em função da 193 
emergência está para reforma, juntamente com o Tomógrafo. O Conselheiro Francisco 194 
Erdivando de Oliveira  informou que a realidade é outra, o ambulatório da emergência 195 
ficaria à disposição para atender às pessoas da Copa do Mundo. Isso deve ser esclarecido. 196 
Um outro problema citado, são os registros de pessoas que morrem com HIV. Quer saber 197 
onde se encontram. Solicita uma decisão política de apoio à reforma do Hospital São José, 198 
incluindo a questão do Tomógrafo. Colocado em VOTAÇÃO a elaboração de um 199 
documento, nesse sentido. 19 (dezenove) votos, 2 (duas) abstenções, nenhum voto 200 
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contra. O Conselheiro Antônio Marcos Gomes da Silva lembrou que no Art. 17 do 201 
Regimento, diz que o Pleno pode expressar seu pensamento, voz e voto sobre os assuntos 202 
em discussões. Se foi discutido no Pleno e na Câmara Técnica, podemos encaminhar. O 203 
Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias confirmou que o Plenário 204 
tem autonomia. Nenhum documento, no entanto, sairá sem passar por este Plenário. A 205 
Conselheira Maria Conceição Araújo Moreira sugere participantes da Câmara Técnica 206 
Saúde do Trabalhador, para participar da Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador  e 207 
da Trabalhadora, esse assunto já foi discutido na Câmara. Solicita a aprovação do Pleno. O 208 
Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias lembrou que os 209 
participantes seriam os delegados. Todos deveriam ter sido votados na Conferência 210 
Estadual. Não podemos ferir os trâmites, no entanto, poderemos consultar o Ministério da 211 
Saúde sobre o assunto. Até agora, não temos nem convites. O Conselheiro Jeovan 212 
Barbosa da Silva pede que se faça uma solicitação de convites. A Secretária Executiva 213 
do CESAU, Maria Goretti Sousa Pinheiro esclarecendo, disse que até hoje, não receberam 214 
convites. Os membros da Câmara Técnica Saúde do Trabalhador participarem   como 215 
convidados, é muito difícil. Já procurou saber, junto ao Conselho Nacional, se haverá 216 
convites e teve resposta negativa. Até o momento, não haverá abertura para convidados. A 217 
Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva quer saber porque essa solicitação da Câmara 218 
Técnica Saúde do Trabalhador não foi elaborada em forma de Parecer. A Conselheira Maria 219 
Conceição Araújo Moreira esclareceu que, nas discussões, foram contemplados os nomes 220 
de todos os membros da Câmara Técnica Saúde do Trabalhador e a Secretária Executiva. 221 
Essa proposta foi elaborada para vir a este Pleno, no entanto, esse documento encontra-se 222 
com a conselheira Maria Marli da Costa Pereira, que até o presente momento, ainda não 223 
chegou. A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva falou sobre o V Congresso de 224 
Gestão Ambiental e reforçou que a solicitação da Câmara Técnica, foi documentada. O 225 
Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias acrescentou que, para 226 
esse assunto, há tempo suficiente para se abrir o processo e resolver esta questão, 227 
respeitando a paridade. Lembrou que, os Delegados para o Congresso, deveriam terem se 228 
submetido à votação. No entanto, foi colocada para VOTAÇÃO, a solicitação da Câmara 229 
Técnica Saúde do Trabalhador, com os nomes dos conselheiros que a compõem, mais 230 
a assessora técnica Maria Áurea Martins de Sousa Silva e a Secretária Executiva Maria 231 
Goretti Sousa Pinheiro, obtendo 19(dezenove) votos. As Conselheiras Ana Lúcia da 232 
Costa Mello e Cristina Maria Aleme Romcy, informaram seus ingressos na Câmara 233 
Técnica Saúde do Trabalhador. A seguir, se fez a Leitura da Recomendação nº 07/2014. 234 
A Conselheira Cláudia Regina Fernandes sugeriu discutir os Pareceres, individualmente,  235 
pois,  são assuntos diferentes. Pergunta quais são os tipos de cursos para capacitações, 236 
haja visto que, os gargalos do estado, são: acidentes de trânsito, politraumatismo, entre 237 
outros. Essas pessoas que sofrem esses acidentes, o primeiro atendimento é no hospital 238 
do interior. Em levantamento feito sobre os atendimentos de emergência, são preocupantes, 239 
por isso, campeões de doação de órgãos. Diante disso, pergunta-se se esses cursos de 240 
capacitações contemplam sobre os primeiros atendimentos. A Conselheira Francisca 241 
Lúcia Nunes de Arruda, teceu explicações para os novos conselheiros, sobre a Política 242 
Nacional de Educação Permanente, a qual, está definida. Isso foi discutido em Fóruns.  No  243 
Ceará,  a  Política  Nacional  de  Educação  Permanente, acontece a partir das necessidades 244 
do Estado. Foram adequados 3 (três) eixos em 2007, para as necessidades do Estado do 245 
Ceará. Já existe um Plano que está em vigor. A partir da construção de um próximo 246 
planejamento, pode se discutir novas políticas. A Conselheira Ana Paula Girão Lessa 247 
solicitou esclarecimentos sobre a revisão da pactuação e o plano dos cursos da CIES da 248 
Macro Cariri. O Conselheiro Mariano Araújo Freitas falou que é a favor de uma reciclagem 249 
dos Profissionais que lidam com a saúde dentro da Política de Educação Permanente. 250 
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Precisamos preparar os nossos profissionais. Desde que o SUS foi instituído, não focamos 251 
na educação das comunidades, para diminuirmos o número de doenças. Só conseguiremos 252 
isso, com a educação da população. Preparamos nossos profissionais para tratar das 253 
patologias e gastamos mais. Precisamos investir nos Agentes de Saúde e nas escolas. O 254 
maior problema é sermos monitorados pelas grandes indústrias de medicamentos. 255 
Precisamos ensinar a não precisarmos de UTI'S. O foco deve ser na prevenção e na 256 
promoção. Não podemos deixar a Secretaria da Educação fora da Saúde Pública. A 257 
Assessora Técnica Rogena Weaver Noronha Brasil sente-se satisfeita com as questões 258 
levantadas. Falou da Lei Nacional e falou que temos 4(quatro) Comissões de Ensino e 259 
Serviço, onde ocorrem reuniões com diversos atores, onde acontecem discussões de forma 260 
a aprimorar a educação. No que se refere a esta Recomendação, o que ensejou foi o Cariri 261 
solicitar ao CESAU, que aprove a ré pactuação de cursos. A Conselheira Cláudia Regina 262 
Fernandes definiu dois tópicos importantes sobre os Cursos: 1 – Avaliação dos Profissionais 263 
a partir da Capacitação, se realmente o Profissional de Saúde  aprendeu o que se propôs à 264 
ensinar; 2 – Medição do impacto epidemiológico que a educação continuada promove no 265 
município, como diminuição de mortalidade e aumento do número de atendimentos, por 266 
exemplo. A Conselheira Adriana Carla de Sousa Turczinski, em sua colocação, solicitou 267 
esclarecimentos sobre o item 3(três)  da Recomendação nº 07/2014,da Câmara Técnica de 268 
Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde. Vai se limitar aos Profissionais? E os 269 
usuários? Vai contemplar os gestores locais? Haverá ações intersetoriais? Como será feito 270 
esse acompanhamento e monitoramento? A Conselheira Ana Paula Girão Lessa fez uma 271 
observação, entendeu o teor da Resolução, após as colocações da Assessora Técnica 272 
Rogena Weaver Noronha Brasil. Solicita sermos mais objetivos nas colocações e sugere 273 
que toda recomendação também traga os elementos que fundamentam a Resolução. Nos 274 
considerandos fundamentar o documento, para ajudar na aprimoração das nossas 275 
metodologias de trabalho. A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva falou que as 276 
capacitações precisam ter retorno, assunto esse, que já foi questionado na Câmara Técnica 277 
CANOAS. Concorda com o conselheiro Mariano Araújo Freitas quando ele diz que os 278 
Agentes Comunitários de Saúde são os profissionais que mais precisam de capacitações, 279 
pois, estão na ponta. Não há mais cursos técnicos de ACS. Assuntos como TB, entre outros, 280 
as capacitações têm a carga horária de 1(um) dia e muitos profissionais não tomam nem 281 
conhecimento. Solicita capacitação na área de humanização. Lembrou que a Dra. Virgínia 282 
falou que a metodologia das capacitações estão mudadas. A Conselheira Ana Lúcia da 283 
Costa Mello esclarecendo as questões colocadas pelos conselheiros, no que se refere ao 284 
item II da Recomendação, trata-se de solicitar o retorno da revisão da pactuação à CIB antes 285 
de ser aprovada pelo CESAU, para respeitar o trâmite nas instâncias de discussão. No que 286 
diz respeito à questão colocada pelo conselheiro Mariano Araújo Freitas, já existe o 287 
Programa Saúde Escolar, nas Escolas Públicas, o qual, trata da Educação em Saúde, com 288 
temas, como, Diabetes, Drogas, entre outros. Reportando-se às conselheiras Maria Edilza 289 
Andrade da Silva, Adriana Carla de Sousa Turczinski e Cláudia Regina Fernandes, as quais, 290 
se referiram, no tocante ao Monitoramento e a Medição dos impactos desses cursos, falou 291 
que a Recomendação, no item III, responde a esse anseio, quando viemos solicitar a este 292 
Pleno, autorização para elaborar, nas estratégias de acompanhamento, monitoramento, 293 
execução e prestação de contas dos cursos. A Assessora Técnica Rogena Weaver 294 
Noronha Brasil falou sobre as observações feitas pela conselheira  Adriana Carla de Sousa 295 
Turczinski, sobre o Projeto Pedagógico do Estado; do elenco dos cursos e da política que os 296 
municípios demandam. A Conselheira Francisca Lúcia Nunes de Arruda, falou que essa 297 
temática da educação, provoca uma inquietação em todos. Ainda temos caixinhas fechadas, 298 
de políticas sobre a educação da população brasileira. Chamou a atenção para a importância 299 
da Política dos Portadores de HIV/AIDS. Precisamos tematizar, entramos em sintonia no 300 
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espaço do tema. Achou importante a fala da conselheira  Adriana Carla de Sousa Turczinski, 301 
compartilhando e contribuindo. Fez referência à advertência da conselheira Ana Paula Girão 302 
Lessa, entrar no preâmbulo da Legislação das Recomendações e Pareceres Técnicos. Citou 303 
o COAP, onde tem os indicadores. Colocada em VOTAÇÃO a RECOMENDAÇÃO Nº 304 
07/2014 sendo APROVADA com 19 (dezenove) votos, nenhuma abstenção e nenhum 305 
voto contra. Passamos à Recomendação nº 08/2014. A Conselheira Cláudia Regina 306 
Fernandes teceu comentários sobre essa recomendação: Quem avalia para saber e cobrar 307 
o cumprimento das metas. Sobre o fluxo de informação, referente aos 184(cento e oitenta e 308 
quatro) municípios do Estado do Ceará, no que se refere a “ATAS”, Portarias de Nomeações, 309 
Atas de Posse, quem avalia e quem dá um feed - back, orientando e controlando os 310 
municípios. A Assessora Técnica Rogena Weaver Noronha Brasil informou que o CESAU 311 
acompanha a colaboração dos conselheiros de saúde, através das Resoluções enviadas ao 312 
CESAU, sobre a aprovação do Plano de Saúde(quadrimestral), a Programação Anual de 313 
Saúde, o Relatório de Gestão e a Prestação de Contas, sendo competência dos 314 
conselheiros, das esferas correspondentes de governo, monitorar e avaliar o cumprimento 315 
das metas programadas. As Resoluções tratando dos temas, são indicativos de participação 316 
dos conselheiros, nas deliberações e acompanhamento das políticas de saúde. As 317 
informações sobre ata de posse, portarias de nomeações dos conselheiros e da Mesa 318 
Diretora, bem como, a documentação sobre o processo eleitoral dos conselheiros, do 319 
segmento de usuários e dos trabalhadores, assim como, a análise das indicações dos 320 
representantes do Governo e dos Prestadores de Serviços de Saúde. Salientou que, os 321 
assessores analisam e emitem Parecer Técnico, para subsidiar as orientações da Secretaria 322 
Executiva do CESAU, que é responsável pelo registro das informações, nos arquivos do 323 
CESAU. O Conselheiro Antônio Marcos Gomes da Silva contribuiu com essa discussão, 324 
não vendo problemas burocráticos. O conselho municipal, no entanto, precisa ter 325 
conhecimento dos trâmites do Ministério da Saúde, do CESAU e do Estado e que deve haver 326 
um fluxo e conhecimento nos municípios. Acha que essa recomendação, vai ajudar o 327 
CESAU a acompanhar os Conselhos Municipais de Saúde, nos seus municípios. O 328 
Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias falou que essas 329 
recomendações junto aos municípios, já´existem, porém, não podemos impor. Temos vários 330 
instrumentos criados que nos auxiliam. O CESAU presta assessoria a qualquer município 331 
que solicitar. É importante manter um banco de dados. A Conselheira Cláudia Regina 332 
Fernandes enfatizou que, diante de um banco de dados rico, não se levar em conta só o 333 
financeiro, mas sim, os municípios que cumprirem suas metas. Esse banco pode ser usado 334 
como modelo, para outros. Sugere que possam ser elencados os projetos que deram certo. 335 
A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva falou que um encaminhamento importante 336 
é que tudo que se está solicitando na Recomendação nº 08/2014, irá amparar o CESAU. 337 
Parabeniza à Câmara Técnica de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde, por essa 338 
recomendação. A Conselheira e Vice Presidente do CESAU, Marlúcia Ramos de Fátima 339 
de Sousa Gomes fortalecida com documento dessa natureza, para os municípios. Avanço 340 
para as políticas de saúde; fortalecendo os municípios. A Conselheira Francisca Lúcia 341 
Nunes de Arruda, falou que essa recomendação tem como objetivo, fortalecer o controle 342 
social. Para isso, temos que nos qualificar cada vez mais. Fez referência ao Embaixador do 343 
BRICKS, que falou sobre a importância do controle social, como instrumento. Falou sobre 344 
um repasse, bem recente, para o município de Fortaleza. Temos que dá a informação para 345 
os conselheiros, a fim de que, esses fortaleçam os seus debates, nos seus próprios 346 
conselhos. É testemunha do Banco de Dados do CESAU. Fala da importância e da boa 347 
qualidade das ATAS. Temos que ter profissionais, bons equipamentos e computadores, para 348 
compor o nosso acervo. Nossa produção é rica.  Precisamos dá visibilidade. O BRICKS quer 349 
aprender com o Brasil, como se faz o controle social e políticas públicas. A Conselheira 350 
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Cláudia Regina Fernandes sugeriu que esse Pleno pode sugerir aos nossos gestores, para 351 
solicitar um técnico destinado, exclusivamente, para trabalhar esses dados e esse acervo. 352 
O Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias acrescentou que temos 353 
orçamento próprio para a Lei 141. O presidente do CESAU e a Secretária Executiva, são 354 
ordenadores de despesas, porém, o embate de compras é na secretaria. Porém, não 355 
assinam cheques. A autonomia do conselho não é total. Existem outras demandas 356 
pendentes, neste conselho. Há necessidade de discussão interna e de capacitações dos 357 
técnicos. Temos problemas de ordem operacional. Só agora, conseguimos um espaço físico 358 
adequado, para os funcionários. A Assessora Técnica Rogena Weaver Noronha Brasil 359 
falando para a conselheira Cláudia Regina Fernandes, que os documentos do CESAU estão 360 
no WORLD. Em um futuro breve, talvez, a Câmara Técnica de Orçamento e Finanças, possa 361 
fazer um exercício daquilo que achar mais conveniente, sobre as informações. Temos o 362 
SIAC, onde os gestores retroalimentam dados dos conselhos. Porém, nem toda informação 363 
é fidedigna. O SIOPS é aberto, onde qualquer pessoa pode ver tudo o que entra e o que 364 
gasta. Colocada em VOTAÇÃO a Recomendação nº 08/2014 sendo APROVADA com 12 365 
(doze) votos a favor e nenhum voto contra. O Conselheiro e Presidente do CESAU, 366 
João Marques de Farias falou sobre a definição da Agenda Política, a qual, requer um 367 
grande debate. Já fizemos algumas discussões, mas, cabe dialogarmos com a SESA. Citou 368 
ainda, alguns itens que considera importantes, nessa discussão. Diante disso, sugere 369 
remeter esse assunto para outra reunião. O Conselheiro Antônio Marcos Gomes da Silva 370 
lembrou que na ATA nº 393, na linha 817, tem um relato sobre essa discussão, onde os 371 
conselheiros vão se ater sobre esse assunto. Acha que os conselhos municipais de saúde, 372 
devem ter suas agendas políticas.  A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva falou 373 
para a Secretária Executiva Maria Goretti Sousa Pinheiro, que essa agenda deverá ser ponto 374 
de pauta para uma Reunião Extraordinária Exclusiva, pois, haverá muitos questionamentos. 375 
Solicita que essa sua sugestão seja LAVRADA EM ATA. O Conselheiro Joel Isidoro 376 
Costa sente-se contemplado com a conselheira Maria Edilza Andrade da Silva. Solicita que 377 
os dados sejam enviados aos conselheiros, com antecedência, para que, já cheguem aqui, 378 
munidos de informações. A Conselheira Cláudia Regina Fernandes solicitou que a Agenda 379 
do CESAU esteja relacionada com a Agenda do Conselho Nacional e às Agendas dos 380 
Conselhos Municipais e que estejam na mesma linha. A Conselheira e Vice Presidente do 381 
CESAU, Marlúcia Ramos de Fátima de Sousa Gomes falou que em Caucaia, o Conselho 382 
Municipal de Saúde tem um Plano de Trabalho já baseado nessa Agenda Política. A 383 
Conselheira Francisca Lúcia Nunes de Arruda, remetendo a uma reunião recente, a 384 
discussão do modelo de gestão do Estado do Ceará, deverá ser colocado nessa agenda. 385 
Na sua opinião, um dia é pouco para debater pontos relevantes. Citou a precarização do 386 
trabalho e o papel do Estado, em ter profissionais de carreira. Deve-se fazer uma 387 
metodologia dos debates e pessoas que apontem pontos importantes, no modelo de trabalho 388 
do SUS. Temos que ser o ente provocador e questionador. O Conselheiro e Presidente do 389 
CESAU, João Marques de Farias perguntou ao Pleno se é consenso se debater essa 390 
Agenda Política o dia todo e a Metodologia ficará a cargo da Câmara Técnica de Educação, 391 
tendo como modelo, a Agenda Nacional, tirando nossas prioridades. Foi consenso uma 392 
Reunião Extraordinária no dia 23 de julho de 2014, com Pauta Única – a Construção 393 
da Agenda Política. A seguir, foram colocadas para APROVAÇÃO as ATAS  390, 391, 394 
392 e 393. A Conselheira Ana Lúcia Botelho Maciel solicitou uma Ressalva na ATA 390, 395 
onde a referida ATA não se refere à Reunião Extraordinária e sim Ordinária. Solicitou ainda, 396 
não se referir à sua representação como PORTADORES DE DEFICIÊNCIA e sim, 397 
ENTIDADES DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. A Conselheira Ana Lúcia da Costa Mello 398 
se reportando à ATA 391, na linha 447, onde o conselheiro Antônio Cleyton Martins 399 
Magalhães solicita o material apresentado pela Dra. Ana Virgínia. Anexar esse material à 400 
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referida ATA. O Conselheiro Antônio Marcos Gomes da Silva acrescentou que nessa 401 
ATA, há uma referência de um livro e o CESAU, ficou de solicitá-lo ao Conselho Nacional. O 402 
Conselheiro Joel Isidoro Costa solicitou uma correção na ATA 392, no item 1026, erro de 403 
datas. Na linha 996, sugere se chamar a CGTES/SESA para explicar a questão da Seleção 404 
Pública, como Ponto de Pauta. Colocadas as ATAS em VOTAÇÃO, com as ressalvas acima 405 
– a ATA 391 NÃO FOI VOTADA PARA QUE SEJA ANEXADA O MATERIAL EXPOSITIVO 406 
DA DRA. ANA VIRGÍNIA. As ATAS de números 390, 392 e 393 foram APROVADAS com 407 
13 (treze) votos e 1 (uma) abstenção. A seguir, foi apresentada ao Pleno, a Solicitação de 408 
Transferência de Servidores da FUNASA, para Aprovação do Pleno. Foram lidas as 409 
solicitações, os trâmites e demais documentos que fundamentaram os processos. No 410 
entanto, houve um grande debate em torno do assunto. A Conselheira Cláudia Regina 411 
Fernandes acha uma responsabilidade muito grande, pela relevância do trabalho o que os 412 
servidores desenvolvem. Solicitou os critérios para essas transferências. A Conselheira 413 
Francisca Lúcia Nunes de Arruda, explicou que, quando esses documentos chegam ao 414 
CESAU, eles já passaram por todos os trâmites. O trabalhador tem direito de se movimentar. 415 
O Diretor da Unidade já deu seu parecer. Portanto, a legislação protege. A SESA obedece 416 
as normas. Quando esse processo chega aqui, já vem instruído. Não há irresponsabilidades. 417 
Outra questão é que às vezes, o servidor é requisitado para seu órgão de origem. A 418 
Conselheira Ana Paula Girão Lessa sente dificuldade em deliberar sem ter conhecimento. 419 
É importante apresentar todo o instrumento, ler, para que, depois se possa deliberar. A 420 
Secretária Executiva do CESAU, Maria Goretti Sousa Pinheiro lembrou que essa prática 421 
é sempre feita por um Técnico, na leitura do processo. A Conselheira Francisca Lúcia 422 
Nunes de Arruda, reitera que o trabalhador tem direito de se movimentar. O processo passa 423 
pela CIB, com toda tranquilidade. A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva fala não 424 
ser contra transferência, porém, vai se abster de votar, pois, vê carências de profissionais. 425 
O Conselheiro Joel Isidoro Costa concorda  com a maioria em aprovar ou não aprovar, 426 
porém, para quem solicita retorno para seu órgão de origem, está de acordo. A outra 427 
solicitação, só concordará, após instruções do Diretor do Hospital D. Libânia, se declarando 428 
a favor ou não. O Conselheiro José Afonso Barbosa da Costa acha muito importante essa 429 
discussão. Fala porque, também é servidor cedido. Temos uma legislação e devemos seguir, 430 
temos direitos e deveres. Com certeza, esses processos passaram por todos os crivos. No 431 
protocolo de cedência, dá direito a essas movimentações. O Conselheiro e Presidente do 432 
CESAU, João Marques de Farias acha essa posição da FUNASA ridícula, esse papel é da 433 
gestão. É real o que a conselheira Cláudia Regina Fernandes levanta. Concorda que se 434 
dever tirar um documento para a FUNASA, pois, esse problema é da gestão. Porém, hoje 435 
deve-se votar essa transferência. O Conselheiro Joel Isidoro Costa fez uma proposta de 436 
se votar, a servidora que solicita retorno para a FUNASA e a servidora que solicita 437 
transferência, enviar documento ao Diretor do Hospital D. Libânia, solicitando deste, um 438 
parecer. A Conselheira Cláudia Regina Fernandes citou um fato de um anestesista de 439 
Quixadá, o qual, foi transferido e o município ficou sem esse profissional. Temos que refletir 440 
nas nossas responsabilidades.         O Conselheiro José Afonso Barbosa da Costa falou 441 
que, se os dois processos estão dentro das normas, porque barrá-los. Finalmente, foram 442 
colocados para VOTAÇÃO o Parecer da Servidora Séfora Chaves Mendes, APROVADO 443 
com 12 (doze) votos; 1 (uma) Abstenção e nenhum voto contra. O Parecer da Servidora 444 
Maria Ruth Salgueiro, APROVADO com 6 (seis) votos a favor, 4 (quatro) votos 445 
contrários e 2 (duas) abstenções. A Conselheira Maria Teresa Rodrigues Chaves 446 
Malveira fez sua DECLARAÇÃO DE VOTO sobre sua abstenção, a qual, se deve ao fato 447 
de ter chegado atrasada a esse assunto. A Conselheira Francisca Lúcia Nunes de Arruda, 448 
finalizou dizendo que esse é um processo administrativo da gestão do trabalho. Estamos 449 
votando porque existe a Recomendação da FUNASA. Quando o Gestor Estadual diz que 450 
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faz a cedência, entende as preocupações aqui colocadas, porém, não cabe ao controle 451 
social, levantar suspeitas. O Conselheiro Joel Isidoro Costa concluiu dizendo que, se as 452 
coisas acontecem como a conselheira Francisca Lúcia Nunes de Arruda explicou, tudo bem. 453 
Como proposta, deve-se fazer um documento para a FUNASA, solicitando o processo 454 
completo para ser avaliado. O Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de 455 
Farias deu por encerrada a reunião, a qual NÃO FOI GRAVADA, sendo transcrita pelos 456 
Assessores Técnicos do Conselho Estadual de Saúde–CESAU, Maria do Socorro Cardoso 457 
Nogueira Moreira, Maria Áurea Martins de Sousa Silva e pela Secretária Executiva Maria 458 
Goretti Sousa Pinheiro, que após submetida à Secretária Executiva para leitura, análises 459 
e correções e à Plenária, para aprovação, ficará disponível nos arquivos do Conselho 460 
Estadual de Saúde do Ceará – CESAU, para fins de provas, pesquisas e como 461 
documento.  Fortaleza, 14 de julho de 2014.               462 
Maria Goretti Sousa Pinheiro (Secretária Executiva)______________________________ 463 
Maria do Socorro Cardoso Nogueira Moreira (Assistente Técnica) ____________________ 464 
Maria Áurea Martins de Sousa Silva (Assessora técnica) ___________________________ 465 
Rubens Ribeiro dos Santos (Apoio e Digitador). _________________________________ 466 


